
 
 

 

AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.396.017 - SC (2011/0016659-9)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : GK TRANSPORTES LTDA 
ADVOGADO : VANDERLEI KROETZ E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OFENSA AO ARTS. 165, 458, 459 E 535 
DO CPC NÃO CONFIGURADA. NULIDADE DA CDA. REEXAME DE 
MATÉRIA FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. TRIBUTOS 
SUJEITOS A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. CONSTITUIÇÃO 
DEFINITIVA DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. TERMO DE CONFISSÃO. 
DENÚNCIA ESPONTÂNEA. ART. 138 DO CTN. INAPLICABILIDADE. 
ART. 543-C DO CPC.  TAXA SELIC. LEGALIDADE. ENTENDIMENTO 
FIRMADO PELA PRIMEIRA SEÇÃO SOB O REGIME PREVISTO NO 
ART. 543-C DO CPC. RECURSO ESPECIAL. ALÍNEA "C". 
NÃO-DEMONSTRAÇÃO DA DIVERGÊNCIA. 
1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não caracteriza 
ofensa aos arts.165, 458, 459 e 535 do CPC.
2. O Superior Tribunal de Justiça tem decidido, reiteradamente, que a verificação 
da existência ou não dos requisitos necessários à validade da CDA, em seu 
aspecto formal, constitui reexame de matéria fática, razão pela qual incide na 
espécie a Súmula 7/STJ.
3. A jurisprudência do STJ consolidou o entendimento de que, em se tratando de 
tributo lançado por homologação, se o contribuinte não tiver efetuado o 
pagamento até o vencimento e houver declarado o débito, a confissão deste 
equivalerá à constituição do crédito tributário, que poderá ser imediatamente 
inscrito em dívida ativa e cobrado.  
4. A Primeira Seção do STJ, ao apreciar demanda representativa de controvérsia 
(art. 543-C do CPC), ratificou que não se configura a denúncia espontânea nos 
casos de tributos sujeitos a lançamento por homologação, regularmente 
declarados e não quitados.
5. A Primeira Seção, no julgamento do REsp 1.111.175/SP, em 10.6.2009, feito 
submetido à sistemática do art. 543-C do CPC, reafirmou orientação no sentido 
da legalidade da taxa Selic para fins tributários. 
6. A divergência jurisprudencial deve ser comprovada, cabendo a quem recorre 
demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os casos 
confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica entre eles. 
Indispensável a transcrição de trechos do relatório e do voto dos acórdãos 
recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com o intuito 
de bem caracterizar a interpretação legal divergente. O desrespeito a esses 
requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, do CPC e art. 255 do 
RI/STJ) impede o conhecimento do Recurso Especial, com base na alínea "c" do 
inciso III do art. 105 da Constituição Federal. 
7. Agravo Regimental não provido.  
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator, sem destaque." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Cesar Asfor 
Rocha, Castro Meira e Humberto Martins (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 07 de junho de 2011(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.396.017 - SC (2011/0016659-9)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : GK TRANSPORTES LTDA 
ADVOGADO : VANDERLEI KROETZ E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN(Relator): Cuida-se de 

Agravo Regimental contra decisão (fls. 576-585, e-STJ) que negou provimento ao Agravo de 

Instrumento.

A agravante sustenta, em síntese:

Enfim, a Agravante entende que a decisão agravada, quanto à 
nulidade do Acórdão do E. TRF, não demonstrou que o seu Recurso Especial 
seria insusbistente, o que confirma a necessidade de que o presente Agravo seja 
integralmente provido.

(...)
Ora, quanto à nulidade da CDA decorrente e vício formal, o 

próprio Acórdão recorrido reconheceu expressamente que a CDA não indica a lei 
que fundamenta a exigência, não havendo qualquer controvérsia envolvendo esse 
fato.

Portanto, sob o aspecto fático, não há qualquer controvérsia que 
seja discutida no Recurso Especial da empresa. A matéria tratada no Recurso 
Especial é eminentemente jurídica, sendo que as premissas fáticas necessárias ao 
seu julgamento, no entender da Agravante, estão devida e exaustivamente 
expressas no acórdão recorrido.

(...)
A decisão agravada concluiu ainda que o Recurso Especial não 

poderia ser admitido quanto à: (a) denúncia espontânea; (b) inexistência de 
lançamento; e (c) incidência da taxa SELIC; porque as questões já teriam sido 
analisadas por esse E. STJ, que teria rejeitado as teses defendidas pela empresa.

No entanto, a Agravante vê-se obrigada a discordar da decisão 
agravada.

É que, muito embora realmente existam precedentes desse E. STJ 
contrários à pretensão da empresa (em relação a todos os pontos acima 
referidos), em virtude da nova composição do E. Superior Tribunal de Justiça (que 
foi substancialmente alterada no últimos anos), é possível que tais questões voltem 
a ser analisadas, inclusive com modificação do entendimento mantido pela Corte. 

(...)
No entanto, a divergência jurisprudencial foi adequadamente 

demonstrada no Recurso Especial da empresa. 
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(fls. 594-597, e-STJ)

Pleiteia, ao final, a reconsideração do decisum agravado ou a submissão do 

feito à apreciação do órgão colegiado.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.396.017 - SC (2011/0016659-9)
  

VOTO

EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN(Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 10.5.2011. 

Não obstante os argumentos expendidos, o inconformismo da agravante não 

merece guarida.

Inicialmente, revela-se improcedente a argüição de contrariedade aos arts. 165, 

458, 459 e 535 do Código de Processo Civil, quando o Tribunal de origem, ainda que não 

aprecie todos os argumentos expendidos na via recursal, pronuncia-se de forma adequada e 

suficiente sobre as questões relevantes que delimitam a controvérsia, o que ocorreu no caso 

dos autos. Como de conhecimento geral, o julgamento contrário aos interesses da parte não 

enseja violação do art. 535 do CPC. 

Conforme consignado na decisão agravada, sobre o título que embasa o 

executivo fiscal, o Tribunal a quo consignou:

A certidão de dívida ativa constitui-se em título executivo 
extrajudicial (arts. 585, VII, e 586 do CPC), hábil a, por si só, ensejar a execução, 
pois decorre de lei a presunção de liquidez e certeza do débito que traduz. A 
inscrição cria o título e a certidão de inscrição o documento para efeito de 
ajuizamento da cobrança judicial pelo rito especial da Lei nº 6.830/80.

Desnecessário que a certidão de dívida ativa venha instruída por 
demonstrativo discriminado de cálculo (art. 614, inciso II, do CPC) ou cópia do 
processo administrativo, documentos que não se afiguram indispensáveis à 
propositura da ação, prevalecendo, neste aspecto, a especialidade da LEF.

Para a validade do título executivo embasador da execução faz-se 
mister o preenchimento dos requisitos do art. 202 do CTN, repetidos no art. 2º, § 
5º, da Lei de Execução Fiscal. Do exame dos autos, verifica-se que os requisitos 
exigidos tanto pelo CTN como pela Lei nº 6.830/80 restaram preenchidos.

A esse respeito, dispõem os artigos 201 e 202 do CTN, verbis:
(...)
No caso em exame, a certidão de dívida ativa executada refere o 

processo administrativo que precedeu a sua emissão, os fundamentos legais do 
débito executado - onde também é especificada a sua natureza - e o período da 
dívida executada. Desse modo, constato estarem presentes os requisitos legais na 
CDA que embasa a execução fiscal.

Por outro lado, é importante repisar que o crédito tributário foi 
constituído mediante DCTF apresentada pela própria empresa executada.
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Assim, não tendo a embargante logrado êxito em comprovar suas 
alegações, a certidão de dívida ativa e a execução permanecem hígidas, sendo 
aplicável ao caso o art. 204, com seu parágrafo único, do CTN, verbis:

(...)
Disposição de igual teor também está prevista no art. 3º, parágrafo 

único, da Lei nº 6.830/80. Cabendo o ônus da prova à parte executada, que não 
juntou documentos comprovando a inexigibilidade, a incerteza ou a iliquidez da 
CDA, resta mantido o título executivo e incólume a execução dela decorrente, 

inexistindo nulidade a ser declarada (...) (fls. 417-419, e-STJ)

Conforme se depreende do trecho acima transcrito, o Tribunal  a quo concluiu 

que estavam presentes na CDA os requisitos legais para a sua validade.

Desse modo não merece prosperar a alegação da agravante de nulidade da 

CDA decorrente de vício formal, porque a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça 

pacificou que a aferição dos requisitos de validade da CDA, quais sejam a certeza, a liquidez e 

a exigibilidade do título, demanda obrigatoriamente o revolvimento do acervo fático-probatório 

dos autos, exame que encontra óbice na Súmula 7/STJ. Nesse sentido: 

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. REQUISITOS 
DE VALIDADE DA CDA. REEXAME. INADMISSIBILIDADE. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.

1. Consoante a orientação firmada pela Primeira Seção, a questão 
relacionada à verificação da liquidez e certeza da Certidão de Dívida Ativa - 
CDA, bem como ao preenchimento dos seus requisitos de validade, implica, para 
o seu deslinde, o reexame do conjunto fático-probatório constante dos autos, 
vedado na instância excepcional (AgRg no Ag 1.303.971/RJ, Rel. Min. Hamilton 
Carvalhido, DJe 15.9.2010, acórdão submetido ao regime do art. 543-C do Código 
de Processo Civil). Diante da incidência da Súmula 7/STJ, mostra-se inadmissível 
o recurso especial, inclusive no que diz respeito à alegada divergência 
jurisprudencial.

2. Recurso especial não conhecido.
(REsp 1239215 / RJ, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 05/04/2011, DJe 13/04/2011)

Ademais, o acórdão hostilizado está em consonância com a jurisprudência do 

Superior Tribunal de Justiça no sentido de que, em se tratando de tributo lançado por 

homologação, se o contribuinte houver declarado o débito e não tiver efetuado o pagamento 

no vencimento, a confissão do débito equivalerá à constituição do crédito tributário. Sobre o 

tema, confiram-se:
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TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. ICMS. TRIBUTO DECLARADO E NÃO PAGO. 
NOTIFICAÇÃO PELO FISCO. DESNECESSIDADE. TAXA SELIC. 
APLICABILIDADE.

1. A Primeira Seção, em sede de recurso especial repetitivo (REsp 
962.379/RS, Rel. Ministro  Teori Albino Zavascki, DJe 28/10/2008), consolidou o 
entendimento de que, em se tratando de tributo lançado por homologação, se o 
contribuinte houver declarado o débito e não tiver efetuado o pagamento até o 
vencimento, a confissão desse débito equivalerá à constituição do crédito 
tributário que poderá ser imediatamente inscrito em dívida ativa e cobrado, 
independentemente de qualquer procedimento administrativo.

2.  É legítima a utilização da taxa Selic como índice de correção 
monetária e juros de mora dos débitos do contribuinte para com a Fazenda 
Pública, não só na esfera federal (Lei 9.250/1995), como também no âmbito dos 
tributos estaduais, contanto que haja lei local autorizando sua incidência. A Lei 
mineira 6.763/1975, alterada pela Lei 8.511/1983, autoriza a adoção da taxa Selic. 
Precedente: Recurso Especial Repetitivo 1.111.189/SP (art. 543-C do CPC).

(...)
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no Ag 1279287/MG, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 10/08/2010, DJe 23/08/2010)

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL. VALIDADE DE CDA. ANÁLISE DO CONTEÚDO 
PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. CONFISSÃO DO 
DÉBITO PELA CONTRIBUINTE. INADIMPLÊNCIA. CAUSA 
INTERRUPTIVA DO PRAZO, CONSOANTE ART. 174, IV, DO CTN. 
INTELIGÊNCIA DA SÚMULA 248/TFR. ART. 142 DO CTN. 
DESNECESSIDADE DE HOMOLOGAÇÃO FORMAL. DISPENSA DE 
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO. FUNDAMENTAÇÃO DA 
DECISÃO AGRAVADA ADEQUADA.

1. A avaliação da regularidade da constituição da CDA é feita 
pela instância de origem com base no conjunto probatório apresentado nos autos, 
e não concerne ao STJ tal revisão. Dicção da Súmula 7/STJ.

2. O STJ possui jurisprudência pacífica no sentido de que, em se 
tratando de tributo lançado por homologação, se o contribuinte houver declarado o 
débito e não tiver efetuado o pagamento no vencimento, a confissão desse débito 
equivalerá à constituição do crédito tributário, e poderá ser imediatamente inscrito 
em dívida ativa e cobrado, independentemente de qualquer procedimento 
administrativo.

3. A declaração do contribuinte, para fins de parcelamento, é "ato 
inequívoco ainda que extrajudicial, que importe em reconhecimento do débito pelo 
devedor". É certo que o parcelamento suspende a exigibilidade do crédito 
tributário (art. 151, IV, do CTN); contudo, a inadimplência é causa interruptiva da 
prescrição para a sua cobrança, consoante art. 174, parágrafo único, IV, do CTN, 
hipótese dos autos. Incide ao caso a inteligência da Súmula 248/TFR.

4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no Ag 1132471/SC, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 22/09/2009, DJe 28/09/2009)
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TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. COFINS. 
SOCIEDADE CIVIL. ISENÇÃO. MATÉRIA CONSTITUCIONAL. 
COMPETÊNCIA DO STF. TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR 
HOMOLOGAÇÃO. DECLARAÇÃO DO CONTRIBUINTE 
DESACOMPANHADA DE PAGAMENTO. PROCESSO 
ADMINISTRATIVO. DESNECESSIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
83/STJ. ACÓRDÃO RECORRIDO. FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL. 
COMPETÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. AFRONTA AO 
ART. 20, § 3º, DO CTN. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. 
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 211/STJ e 282/STF. ENCARGO DE 20%. 
LEGALIDADE. SÚMULA 83/STJ. REQUISITOS LEGAIS DA CDA. 
REEXAME. MATÉRIA FÁTICA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 07/STJ. 
CONTRARIEDADE AO ART. 204, PARÁGRAFO ÚNICO. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 211/STJ e 
282/STF.

1. O STF tem reconhecido que o conflito entre lei complementar e 
lei ordinária – como é o caso da alegada revogação da Lei Complementar 70/91 
pela Lei 9.430/96 – possui natureza constitucional.

2. Nos tributos sujeitos a lançamento por homologação, 
ocorrendo a declaração do contribuinte desacompanhada do pagamento no 
vencimento, não se aguarda o decurso do prazo decadencial para o 
lançamento. A declaração do contribuinte elide a necessidade da 
constituição formal do débito, podendo este ser imediatamente inscrito em 
dívida ativa, tornando-se exigível, independentemente de qualquer 
procedimento administrativo ou de notificação ao contribuinte. Precedentes.

3.  A análise de fundamentação de índole constitucional no âmbito 
desta Corte implica a usurpação da competência reservada ao Pretório Excelso.

4. A falta de prequestionamento da matéria suscitada no recurso 
especial – ofensa ao art. 20 § 3º, DO CPC – impede o conhecimento do recurso 
especial por incidência do teor das Súmulas 211/STJ e 282/STF.

5. É pacífico o entendimento desta Corte quanto à legalidade 
da cobrança do encargo de 20% previsto no Decreto - Lei 1.025/69 nas 
execuções fiscais promovidas pela União.

6. A falta de prequestionamento da matéria suscitada no recurso 
especial - ofensa ao art. 204, parágrafo único, do CTN - impede o conhecimento 
do recurso especial por incidência do teor das Súmulas 211/STJ e 282/STF.

7. Agravo regimental não provido.
(AgRg no Ag 1105199/SP, Rel. Ministro  CASTRO MEIRA, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 12/05/2009, DJe 27/05/2009, grifei)

Corroborando o entendimento acima, cito o seguinte precedente: 

TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. 
PRESCRIÇÃO. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL CONFIGURADA. 
CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS DECLARADOS E NÃO-PAGOS. CITAÇÃO 
PESSOAL EFETIVADA APÓS A CONSUMAÇÃO DO PRAZO 
PRESCRICIONAL QÜINQÜENAL PARA A COBRANÇA.
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1. A Primeira Seção desta Corte, no julgamento do REsp 
673.585/PR (Rel. Min. Eliana Calmon, DJ de 5.6.2006, p. 238), firmou o 
entendimento no sentido de que, "em se tratando de tributo lançado por 
homologação, tendo o contribuinte declarado o débito através de Declaração de 
Contribuições de Tributos Federais (DCTF) e não pago no vencimento, 
considera-se desde logo constituído o crédito tributário, tornando-se dispensável a 
instauração de procedimento administrativo e respectiva notificação prévia. Nessa 
hipótese, se o débito declarado somente pode ser exigido a partir do vencimento 
da obrigação, nesse momento é que começa a fluir o prazo prescricional".

2. No caso, a parte recorrente defende a consumação do prazo 
prescricional qüinqüenal para a cobrança de créditos tributários referentes ao 
IRPJ e à COFINS do ano-base de 1995, constituídos via declaração de 
rendimentos, cujos vencimentos ocorreram em datas compreendidas entre os 
meses de janeiro a maio e setembro a dezembro de 1995. Portanto, deve-se 
reconhecer que a dívida encontra-se prescrita, já que a firma devedora foi citada 
na pessoa de seu representante legal em agosto de 2001.

3. Recurso especial provido para julgar procedentes os embargos à 
execução fiscal, declarando-se prescrita a dívida executada.

(REsp 671.043/PR, Rel. Ministra  DENISE ARRUDA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 21/08/2007, DJ 17/09/2007 p. 211, grifei)

Quanto à denúncia espontânea, a decisão agravada não merece reparo porque 

o Tribunal  a quo julgou esse ponto de acordo com a jurisprudência desta Corte, concluindo 

pela inexistência da denúncia espontânea quando o pagamento se referir a tributo constante de 

prévia Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais - DCTF, original ou retificadora, 

ou de Guia de Informação e Apuração do ICMS - GIA, ou de outra declaração dessa 

natureza, prevista em lei. Considera-se que, nessas hipóteses, a declaração formaliza a 

existência do crédito tributário, e, estando este constituído, seu recolhimento a destempo, ainda 

que pelo valor integral, não enseja o benefício do art. 138 do CTN. Nesse sentido, o seguinte 

julgado (REsp 962.379/RS), submetido a julgamento pela Primeira Seção, por força do 

regime do artigo 543-C do Código de Processo Civil: 

TRIBUTÁRIO. TRIBUTO DECLARADO PELO 
CONTRIBUINTE E PAGO COM ATRASO. DENÚNCIA ESPONTÂNEA. 
NÃO CARACTERIZAÇÃO. SÚMULA 360/STJ.

1. Nos termos da Súmula 360/STJ, "O benefício da denúncia 
espontânea não se aplica aos tributos sujeitos a lançamento por homologação 
regularmente declarados, mas pagos a destempo". É que a apresentação de 
Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais – DCTF, de Guia de 
Informação e Apuração do ICMS – GIA, ou de outra declaração dessa natureza, 
prevista em lei, é modo de constituição do crédito tributário, dispensando, para 

Documento: 1067161 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 10/06/2011 Página  9 de 4



 
 

 

isso, qualquer outra providência por parte do Fisco. Se o crédito foi assim 
previamente declarado e constituído pelo contribuinte, não se configura denúncia 
espontânea (art. 138 do CTN) o seu posterior recolhimento fora do prazo 
estabelecido.

2. Recurso especial desprovido. Recurso sujeito ao regime do art. 
543-C do CPC e da Resolução STJ 08/08.

(REsp 962.379/RS, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 22/10/2008, DJe 28/10/2008)

No mais, em relação à aplicação da Taxa Selic, também não merece reforma a 

monocrática por mim proferida,  pois o acórdão recorrido encontra-se em consonância com o 

entendimento da Primeira Seção, no julgamento do REsp 1.111.175/SP, em 10/6/2009, feito 

submetido à sistemática do art. 543-C do CPC, que reafirmou entendimento sobre a 

legalidade da taxa Selic para fins tributários, in verbis:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO 
ESPECIAL SUBMETIDO À SISTEMÁTICA PREVISTA NO ART. 543-C 
DO CPC.  VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. NÃO-OCORRÊNCIA. 
REPETIÇÃO DE INDÉBITO. JUROS DE MORA PELA TAXA SELIC. 
ART. 39, § 4º, DA LEI 9.250/95. PRECEDENTES DESTA CORTE.

1. Não viola o art. 535 do CPC, tampouco nega a prestação 
jurisdicional, o acórdão que adota fundamentação suficiente para decidir de modo 
integral a controvérsia.

2. Aplica-se a taxa SELIC, a partir de 1º.1.1996, na atualização 
monetária do indébito tributário, não podendo ser cumulada, porém, com qualquer 
outro índice, seja de juros ou atualização monetária.

3. Se os pagamentos foram efetuados após 1º.1.1996, o termo 
inicial para a incidência do acréscimo será o do pagamento indevido; no entanto, 
havendo pagamentos indevidos anteriores à data de vigência da Lei 9.250/95, a 
incidência da taxa SELIC terá como termo a quo a data de vigência do diploma 
legal em tela, ou seja, janeiro de 1996.

Esse entendimento prevaleceu na Primeira Seção desta Corte por 
ocasião do julgamento dos EREsps 291.257/SC, 399.497/SC e 425.709/SC.

4. Recurso especial parcialmente provido. Acórdão sujeito à 
sistemática prevista no art. 543-C do CPC, c/c a Resolução 8/2008 - 
Presidência/STJ.

(REsp 1111175/SP, Rel. Ministra  DENISE ARRUDA, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 10/06/2009, DJe 01/07/2009)

Por fim, em relação ao dissídio jurisprudencial, destaco que a divergência deve 

ser comprovada, cabendo a quem recorre demonstrar as circunstâncias que identificam ou 
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assemelham os casos confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica entre eles. É 

indispensável a transcrição de trechos do relatório e do voto dos acórdãos recorrido e 

paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com o intuito de caracterizar a 

interpretação legal divergente. 

O desrespeito a esses requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, 

do CPC e art. 255 do RI/STJ) impede o conhecimento do Recurso Especial com base na 

alínea "c" do inciso III do art. 105 da Constituição Federal. Confira-se o precedente:

(...)
3. Não se conhece do dissídio jurisprudencial quando não atendidos 

os requisitos dos arts. 541, parágrafo único, do CPC e 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ.
(...)
(REsp 649084/RJ, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE 

NORONHA, SEGUNDA TURMA, julgado em 19.05.2005, DJ 15.08.2005 p. 
260)  

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto.   
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0016659-9 Ag     1.396.017 / SC

Números Origem:  200072050008402  200572050030417  200672050055273       29275932010404

PAUTA: 07/06/2011 JULGADO: 07/06/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : GK TRANSPORTES LTDA
ADVOGADO : VANDERLEI KROETZ E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Sociais - Contribuição Social sobre 
o Lucro Líquido

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : GK TRANSPORTES LTDA
ADVOGADO : VANDERLEI KROETZ E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Cesar Asfor Rocha, Castro Meira e 
Humberto Martins (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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